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Capiberibe aponta riscos da soja transgênica
Introduzida no Brasil de forma clandestina, soja transgênica ameaça a biodiversidade
e as exportações, pois o mercado europeu exige a soja convencional. A advertência foi
feita em Plenário por João Capiberibe, que também chama atenção para interesses
econômicos estrangeiros envolvidos no estímulo ao plantio de transgênicos.
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Relator manterá
a Cofins sobre os
bens importados

Ao contrário do que
deseja parte do
empresariado, o relator
da reforma tributária,
Romero Jucá, anunciou
ontem que manterá em

REIVINDICAÇÃO Jucá ouve dos empresários apelo em favor da desoneração dos bens de capital

Relatório a ser
entregue quarta-feira
não deve prever
Desvinculação de
Receitas dos Estados

seu parecer a cobrança
da Contribuição para o
Financiamento da
Seguridade Social (Cofins)
sobre produtos
importados. O senador
informou também que
não incluirá nas
mudanças a
Desvinculação de
Receitas dos Estados
(DRE), reivindicada por
governadores e pelo PFL.

PSDB apresenta
proposta alternativa
na próxima semana

PT deverá apoiar
“emenda paralela”

da Previdência
Páginas 4 a 6

REFORMAS

s nomes indicados pelo Planalto para as embaixadas
brasileiras na Tunísia e Marrocos foram aprovados
ontem pela Comissão de Relações Exteriores.

Página 6

SABATINA Suplicy entre os diplomatas Sérgio Barcellos e Carlos Alberto Simas

Redução do orçamento para
a saúde preocupa senadores

A senadora Heloísa
Helena e o senador

Eduardo Azeredo
protestaram ontem em

Plenário contra a
decisão do governo

federal de considerar
como verbas para a

saúde os recursos
orçamentários

destinados ao Fundo de
Erradicação e Combate

à Pobreza. A medida,
alertaram, significará

R$ 3,57 bilhões a
menos para o setor.
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Comissão aprova indicações
para a Tunísia e o Marrocos

EXIGÊNCIA Heloísa cobrou o cumprimento da lei
O
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Zambiasi elogia
campanha em

defesa da criança
O senador Sérgio Zambiasi

(PTB-RS) homenageou ontem,
em Plenário, a campanha em
prol da infância que a Rede Bra-
sil Sul (RBS) – rede de comuni-

cações do sul
do país – está
desenvolven-
do em suas
emissoras do
Rio Grande do
Sul e Santa Ca-
tarina. Sob o
título "O Amor
é a Melhor He-
rança. Cuide
das Crianças",
a rede, que
conta com e-

missoras de rádio e televisão,
jornais e página na Internet,
está divulgando anúncios e
mensagens destinados a com-
bater a violência que atinge
esse segmento da população.

– O que se pretende é mobi-
lizar a sociedade no sentido de
uma mudança comportamen-
tal em relação a crianças e ado-
lescentes desprotegidos – dis-
se Zambiasi em seu discurso.

De acordo com o senador, o
objetivo da proposta editorial
da RBS é levar ao público exem-
plos construtivos de educação,
fundamentados no amor e na
responsabilidade; destacar ex-
periências positivas de resgate
de crianças em situação de ris-
co; valorizar a rede de atendi-
mento existente nos dois esta-
dos; apontar soluções para os
problemas que atingem a in-
fância; e levar ao conhecimen-
to das autoridades casos de
maus-tratos e negligência.

O senador lembrou os 13
anos do Estatuto da Criança e
do Adolescente e também a
atuação do Congresso na defe-
sa dos direitos da infância.

Demostenes
critica declaração
contra Nordeste

O senador Demostenes Tor-
res (PFL-GO) solidarizou-se
ontem com todos os parlamen-
tares da Região Nordeste ao re-
pudiar declaração da prefeita
de São Paulo,
Marta Suplicy
(PT), que atri-
buiu a "uma
manobra dos
n o rd e s t i n o s
contra a cida-
de de São Pau-
lo" o adiamen-
to de emprésti-
mo no valor de
R$ 493,80 mi-
lhões, decidido
pela Comissão
de Assuntos Econômicos
(CAE).

Antonio Carlos Magalhães
(PFL-BA) disse estar "estarreci-
do" com a declaração de Marta
Suplicy e enfatizou que não é
possível rasgar a Lei de Respon-
sabilidade Fiscal para atender a
prefeita. Ney Suassuna (PMDB-
PB) lembrou que é obrigação
dos senadores zelar pelo inte-
resse nacional.
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A sessão de hoje, com início previsto para as 9h,
será não deliberativa, destinada a pronunciamen-
tos dos parlamentares. Na hora do expediente, por

Senado faz homenagem ao Dia do Médico

O projeto Cultura ao Meio-Dia exibe hoje, às 12h, O Agente Teen. O filme conta a história
de um garoto que, convocado para ser agente secreto, busca conciliar a responsabilida-
de do cargo com os problemas de um típico pré-adolescente. A sessão, no Auditório
Petrônio Portella do Senado, é aberta ao público e tem entrada franca.

Cultura ao Meio-Dia apresenta filme

Hoje, às 19h30, a TV Senado exibe o programa
Cidadania, que discute segurança alimentar com
Eduardo Suplicy (PT-SP) e com o assessor especial
da Presidência da República Oded Grajew. Às
20h30, Ramez Tebet (PMDB-MS) fala sobre
transporte público no programa Entrevista.

Segurança alimentar
O serviço A Voz do Cidadão, da Subsecretaria de
Relações Públicas do Senado, recebe ligações da
população no telefone 0800 612211, durante 24
horas. A Câmara dos Deputados também oferece
esse atendimento ao cidadão, por meio do
Disque Câmara, no telefone 0800 619619.

Atendimento ao cidadão

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

CPI do Banestado
ouve em São Paulo
representante de
empresa e
ex-diretores do BC

O empresário Sérgio Lima
Santoro, representante da em-
presa Planicampo Terraplana-
gem, confirmou ontem, em de-
poimento à CPI do Banestado,
que emitiu notas fiscais no va-
lor de R$ 93 milhões em favor
da Construtora Mendes Júnior
por serviços que, de fato, não
foram realizados. Segundo afir-
mou, a Mendes Júnior lhe pa-
gou apenas 10% do valor.

Ele disse ter ouvido dos ge-

rentes da construtora que a di-
ferença, R$ 83,7 milhões, seria
destinada ao pagamento de
propina ao então prefeito Pau-
lo Maluf e a outros funcionári-
os da prefeitura de São Paulo.

O dinheiro seria entregue a
doleiros e remetido ao exterior.

– As informações de Sérgio
Santoro confirmam as investi-
gações do Ministério Público.
Houve superfaturamento e re-
messa ilegal de recursos para o
exterior – afirmou o presidente
da CPI, senador Antero Paes de
Barros (PSDB-MT).

A comissão também ouviu os
economistas Daniel Gleiser e
Demóstenes Madureira Pinho,
ex-diretores do Banco Central,
que fizeram exposições aos de-
putados e senadores sobre as
razões que levaram o BC a
aprovar resoluções que acaba-
ram facilitando a saída de re-
cursos através de contas CC-5,
no período entre 1989 e 1998.

ILEGALIDADE Testemunho
confirma superfaturamento,
afirma Antero Paes de Barros

Empresário denuncia
construtora por fraude

iniciativa do senador Mozarildo Cavalcanti (PPS-
RR), será realizada homenagem pelo Dia do
Médico, que é celebrado em 18 de outubro.

Zambiasi destacou
iniciativa da Rede
Brasil Sul  (RBS)

O senador Eduardo Suplicy
(PT-SP) leu ontem em Plenário
os esclarecimentos prestados
pela prefeita de São Paulo, Mar-
ta Suplicy (PT), aos senadores do
PFL e do PSDB
que repudia-
ram comentá-
rio sobre a Re-
gião Nordeste a
ela atribuído.
“Longe de mim
confrontar os
legítimos inte-
resses de minha
cidade com os
pleitos encami-
nhados pelos
senadores do
Nordeste”, declarou aos parla-
mentares que, na Comissão de
Assuntos Econômicos (CAE),
votaram pelo adiamento de um
empréstimo no valor de R$
493,80 milhões em favor do mu-
nicípio de São Paulo.

Na correspondência encami-
nhada aos senadores, Marta
observou que, sendo São Pau-
lo a maior cidade nordestina do
país, devota o maior respeito
aos irmãos do Nordeste, assim
como aos parlamentares que
os representam.

Demostenes apóia
o protesto dos
senadores do NE

Suplicy lê
esclarecimento

da prefeita

Suplicy buscou
reforçar respeito
aos nordestinos
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Projeto que cria 269 varas
do Trabalho vai à sanção
Novos órgãos devem
aproximar ainda mais a
Justiça do cidadão,
afirma Ana Júlia Carepa,
relatora da proposta

055 de ontem
PODER Ana Júlia destaca que
Justiça do Trabalho combate uso
de mão-de-obra escrava no país

Os senadores aprovaram na
noite de quarta-feira, em regi-
me de urgência, o projeto de lei
da Câmara que cria 269 varas
da Justiça do Trabalho no país.
O presidente do Senado, José
Sarney, anunciou antes da vo-
tação que acordo das lideran-
ças partidárias havia permitido
que a proposta fosse incluída
em pauta extraordinária da ses-
são. O projeto segue agora para
a sanção do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

– Com as novas varas, esta-
mos dando a possibilidade de
que a Justiça chegue mais pró-
xima do cidadão, do trabalha-
dor. A Justiça também tem o
papel de recuperar recursos
como, por exemplo, da Previ-
dência Social e do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS), que podem voltar aos
cofres públicos – declarou a se-
nadora Ana Júlia Carepa (PT-
PA), que relatou a matéria na
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ).

Conforme o projeto ( PLC nº
63/03), a instalação das novas
varas vai obedecer ao seguinte
cronograma: 24 novas unida-
des em 2004, uma para cada
região da Justiça do Trabalho;

38, em 2005; e, nos três anos
seguintes, 69 unidades por ano,
divididas pelas áreas de atua-
ção dos 24 Tribunais Regionais
do Trabalho existentes  em todo
o país.

Ao defender a aprovação do

projeto, Ana Júlia ressaltou ain-
da que a Justiça do Trabalho
tem o poder de reprimir o tra-
balho escravo, prática que, afir-
mou, ainda existe no país e, em
especial, em seu estado.

– Iremos não apenas libertar
os trabalhadores, mas tornar a
impunidade uma página do
passado, porque, se não tiver-
mos a Justiça para apenar, com
certeza estaremos apenas liber-
tando, mas mantendo a impu-
nidade no caso específico des-
se crime – afirmou.

De acordo com a Associação
Nacional dos Magistrados da
Justiça do Trabalho (Anamatra),
cada vara tem um superávit
médio de R$ 30 mil por mês. A
Justiça do Trabalho arrecadou
em 2001, com custas e contri-
buições previdenciárias, R$
747,4 milhões.

Projeto que institui o Dia Nacional do Idoso, a
ser comemorado anualmente em 27 de setem-
bro, foi aprovado ontem pelo Senado. A propos-
ta da Câmara (PLC no 131/01) estabelecia 1º de
outubro, seguindo recomendação da Organiza-
ção das Nações Unidas (ONU), mas, no Senado,
foi incluída emenda da Comissão de Educação
(CE) alterando a data. Tradicionalmente, o ido-
so é homenageado no Brasil em 27 de setem-
bro, sobretudo em  Brasília, Belo Horizonte e Rio
de Janeiro.

O parecer da Comissão de Educação assinala
que as comemorações do Dia do Idoso começa-
ram em São Paulo, sendo celebrado pela primei-
ra vez por iniciativa do Lar de Idosos Luiz de
Marillac, em 27 de setembro de 1963.

O projeto foi relatado na Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ) pela senadora
Serys Slhessarenko (PT-MT), e na CE, pelo se-
nador Leomar Quintanilha (PFL-TO).

Requerimento aprovado pelo Plenário, de au-
toria do líder do PT, senador Tião Viana (AC),
retirou o caráter de urgência e adiou a votação
do projeto que altera o Estatuto da Criança e do
Adolescente para aumentar as penas nos casos
de divulgação de imagens eróticas de crianças e
adolescentes, além de criar novas tipificações,
como a exploração de crianças pela Internet.

O projeto (PLS no 135/1999), de autoria da se-
nadora licenciada Marina Silva, depois de apro-
vado no Senado, recebeu substitutivo da Câma-
ra. O substitutivo obteve parecer favorável do
relator, Demostenes Torres (PFL-GO), que apre-
sentou emendas supressivas. Em razão das mo-
dificações, Tião Viana sugeriu que Marina seja
consultada.

O relator propôs a supressão de artigo que
busca reduzir a exploração econômica de crian-
ças e adolescentes na prática de crimes, princi-
palmente no tráfico ilícito de entorpecentes.

Senadores querem Dia do
Idoso em 27 de setembro

Adiada mudança no
Estatuto da Criança

Tribunais
têm contas
aprovadas
Por meio de três projetos de
decreto legislativo, o Plenário
do Senado aprovou ontem as
contas relativas ao exercício de
2001 do Supremo Tribunal
Federal, do Superior Tribunal
de Justiça e da Justiça Eleitoral.
Os três projetos analisados –
PDLs nº 654, 655 e 656/2003 –
foram relatados na Comissão
Mista de Orçamento (CMO)
pelo senador Romero Jucá
(PMDB-RR), que emitiu parecer
favorável à aprovação.
As contas passaram antes pelo
exame do Tribunal de Contas
da União (TCU), que as
aprovou com recomendações .

O Plenário do Senado concor-
dou com parecer do senador
Mozarildo Cavalcanti (PPS-RR)
emitido na Comissão de
Assuntos Sociais (CAS) e
rejeitou ontem projeto de lei
da Câmara regulamentando a
comercialização de soda
cáustica sob a forma de
hidróxido ou carbonato de
sódio (PLC nº 42/2002). O
parlamentar considerou o
projeto redundante, já que, em
sua opinião, a comercialização
do produto está devidamente
regulamentada.
Em seu relatório, Mozarildo
aconselha que "não se deve
repetir inocuamente as leis,
sob pena de dar azo a interpre-
tações conflitantes".

Norma sobre
soda cáustica
é rejeitada

O Senado aprovou ontem

projeto alterando o nome da

Universidade do Rio de Janeiro

(UniRio) para Universidade

Federal do Estado do Rio de

Janeiro, em atenção à Lei de

Diretrizes e Bases da Educação

Nacional (PL nº 40/2003).

Em seu parecer favorável,

apresentado à Comissão de

Educação (CE), o senador Sérgio

Cabral (PMDB-RJ) argumenta

que a legislação federal exige

que as universidades sediadas

nas capitais dos estados, como

é o caso da UniRio, localizada

na cidade do Rio de Janeiro,

tenham a designição de

"federal" expressa em sua

denominação oficial.

Alterado o
nome da
UniRio

O Congresso está prestes a
imprimir ritmo mais célere à
apreciação de matérias vetadas
pelo presidente da República.
Foi realizada ontem a quinta e
última sessão de discussão, em
primeiro turno, da proposta de
emenda à Constituição que
prevê a apreciação dos vetos
presidenciais em reuniões se-
paradas da Câmara dos Depu-
tados e do Senado Federal. Atu-
almente, a Constituição deter-
mina que os vetos sejam exa-
minados em sessão conjunta
das duas Casas do Congresso.

Os senadores Pedro Simon
(PMDB-RS) e Arthur Virgílio
(PSDB-AM) também destaca-
ram a nova perspectiva aberta
por essa proposta no processo
legislativo (PEC nº 72/1999).

Para Simon, sem interferir no
direito do presidente da Repú-
blica de vetar proposições le-
gislativas, a PEC tem o mérito
de restabelecer o poder do
Congresso de dar a palavra fi-
nal nesse processo. Como a
proposta também prevê a
obrigatoriedade de votação dos
vetos presidenciais dentro de
30 dias em cada Casa, Simon
adverte que, se esse prazo não
for cumprido, o veto irá trancar
a pauta de deliberações da res-
pectiva Casa, a exemplo do que
ocorre hoje com as medidas
provisórias vencidas.

Ao discorrer sobre a proposi-
ção, Arthur Virgílio disse con-
siderá-la “coberta de méritos”
e classificou como competen-
te o relatório de Jefferson Péres
(PDT-AM) na Comissão de
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ). A votação da matéria
em primeiro turno, informou o
2º vice-presidente do Senado
Eduardo Siqueira Campos, de-
verá ocorrer oportunamente.

Outras deliberações
O Plenário do Senado proce-

deu ainda à quarta sessão de
discussão, em primeiro turno,
da PEC nº 39/2001, que cria a
Procuradoria do Tribunal de
Contas da União, e da PEC nº
7/2003, que propõe a flexibili-
zação do monopólio estatal so-
bre a produção e utilização de
radioisótopos de meia-vida
curta (igual ou inferior a duas
horas), empregados na área
médica. Também transcorreu a
primeira sessão de discussão,
em primeiro turno, da PEC nº
27/2003, que determina o iní-
cio da votação de medidas pro-
visórias de forma alternada na
Câmara e no Senado.

Plenário discute
proposta para

exame de vetos
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REFORMAS Romero Jucá deve entregar na próxima quarta-feira o relatório à Comissão de Justiça.
Ele descarta incluir a Desvinculação de Receitas dos Estados, pedida por governadores

Relatório de Jucá manterá
Cofins sobre importados

O relator da reforma tributá-
ria, senador Romero Jucá
(PMDB-RR), vai manter em seu
relatório a cobrança da Contri-
buição para Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) so-
bre produtos importados, ao
contrário do que quer boa par-
te dos empresários que depen-
dem de insumos importados,
como a indústria automobilís-
tica. O senador anunciou tam-
bém que não incluirá a Des-
vinculação de Receitas dos Es-
tados (DRE), como querem os
governadores e o PFL.

– A receita da Cofins sobre
produtos importados está no
Orçamento Geral da União
para o ano que vem, e vai con-
tinuar – disse Jucá.

Até agora o senador mantém
o prazo de quarta-feira próxi-
ma como o dia da apresentação
de seu relatório para discussão

Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
manifestou sua preocupação
com a proposta apresentada
pelo governo de fixar um per-
centual sobre o Orçamento Ge-
ral da União para ser repassa-
do aos estados do Norte, Nor-
deste e Centro-Oeste com o ob-
jetivo de reduzir os desequi-
líbrios regionais.

O senador disse ontem que,
como não há histórico dos in-
vestimentos, existe o risco de o
percentual ser inferior às ver-
bas já destinadas às três regi-
ões. Tourinho fez o alerta base-
ado em estudo que encomen-
dou à Consultoria do Senado.

– Não sabemos efetivamente
a quantidade dos recursos que
estão sendo aplicados em cada
região. Por isso fica difícil defi-
nir um percentual, qualquer
que seja ele, pois não temos co-
mo comparar. Correríamos o
risco de aceitar um valor que já
venha sendo atingido hoje.

Autor de 34 emendas à pro-
posta de reforma tributária,
Tourinho justificou algumas
das sugestões. Sobre uma delas

APELO Lúcia Vânia acompanha deputados estaduais no encontro com o relator Romero Jucá

na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ). Jucá
recebeu ontem em seu gabine-
te o empresário Jorge Gerdau
Johannpeter, coordenador da
Ação Empresarial, e o presiden-
te da Confederação Nacional
da Indústria (CNI), deputado
federal Armando Monteiro
(PTB-PE), que foram reivindi-
car novamente a desoneração
dos bens de capital (máquinas
e equipamentos para indústri-
as e agricultura, principalmen-
te) e dos bens para exportação.

– Nenhum país do mundo ex-
porta impostos. O uísque que
se toma na Escócia é muito
mais caro do que em qualquer
free shop do mundo, porque o
escocês paga imposto sobre o
uísque, mas o produto expor-
tado é isento – afirmou Gerdau.

Ele defendeu também que se
inclua na Constituição a retira-

da de impostos que incidem
em cascata sobre os chamados
bens de capital. O empresário
classificou como "medieval" o
sistema tributário brasileiro.

Tanto Gerdau quanto Mon-
teiro têm certeza de que o Con-
gresso Nacional irá além de
uma simples prorrogação de
Contribuição Provisória sobre
Movimentação Financeira
(CPMF) na reforma tributária.

– É apenas um começo, mas
haverá avanços e, mais cedo ou
mais tarde, adotaremos um Im-
posto sobre Valor Agregado que
unifique e simplifique todo o
sistema – disse Gerdau.

Monteiro advertiu que a cria-
ção de cinco alíquotas para a
cobrança do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) não pode prejudicar
estados que concedem isenção
a determinados produtos.

Repasse de verbas para
regiões preocupa Tourinho

– a de incluir na Constituição a
obrigatoriedade de correção
das tabelas do Imposto de Ren-
da Pessoa Física –, ele explicou
que a medida tem como obje-
tivo proteger os assalariados.

Em aparte, Ana Júlia Carepa
(PT-PA) concordou que seria
fundamental haver informa-
ções históricas sobre a aplica-
ção dos recursos do orçamen-
to para que pudesse ser estabe-
lecido um percentual justo pa-
ra os repasses da União às regi-
ões menos desenvolvidas.

Lúcia Vânia defende agronegócios
Em nome da bancada do

Centro-Oeste, a senadora Lúcia
Vânia (PSDB-GO) levou um
grupo de deputados estaduais
ao relator da reforma tributária,
senador Romero Jucá (PMDB-
RR), para pedir cuidados espe-
ciais com o agronegócio da re-
gião. A senadora e os parlamen-
tares temem que a unificação
nacional do Imposto sobre Cir-
culação de Mercadorias e Ser-
viços (ICMS), com a instituição
de apenas cinco alíquotas, pre-
judique os principais produtos
dos estados da região.

– O grande crescimento da

produção agropecuária de Goi-
ás e do Centro-Oeste se deveu
ao tratamento especial que os
governos vêm dando à agricul-
tura, ao chamado agronegócio.
Não defendemos a guerra fis-
cal, mas há um grande número
de produtos, inclusive da cesta
básica, que são isentos de
ICMS, ou têm alíquotas inferi-
ores aos 4% previstos como
alíquota mínima pela propos-
ta de unificação – disse.

A senadora observou que até
máquinas e tratores, bem como
fertilizantes comprados em
outros estados, recebem trata-

mento fiscal especial, boa par-
te deles sendo isentos.

Lúcia Vânia enfatizou que a
exposição do presidente da
Confederação Nacional da
Agricultura, Antônio de Salvo,
na Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ), na úl-
tima sexta-feira, deixou claro o
impacto da reforma tributária
sobre produtos agrícolas.

– Se não houver mudanças,
ou um tratamento especial
para a agropecuária, haverá um
brutal aumento de preços e
toda a produção será compro-
metida – alertou a senadora.

TEMOR Segundo Tourinho,
Norte, Nordeste e Centro-Oeste
podem perder recursos

Hélio Costa (PMDB-MG)
apresentou emendas à reforma
tributária com o objetivo de
socorrer os pequenos municí-
pios, que estão enfrentando di-
ficuldades com a redução das
parcelas do Fundo de Partici-
pação dos Municípios (FPM).
Uma das emendas trata do au-
mento da parcela do Imposto
sobre Propriedade de Veículos
Automotores (IPVA) destinada
aos municípios, que passaria
dos atuais 50% para 80% da ar-
recadação.

O senador explicou que não
se trata de aumento do IPVA
pago pelos contribuintes, mas
de majoração da parcela desti-
nada aos municípios, uma vez
que são as prefeituras que se
ocupam da manutenção das
ruas e praças por onde transi-
tam os veículos.

Hélio Costa propôs, ainda,
que se isente as prefeituras do
pagamento da contribuição do
Programa de Formação do
Patrimônio do Servidor Públi-
co (Pasep), por entender que se
trata de "uma esdrúxula figura

Emendas de Hélio Costa
beneficiam municípios

tributária", em que a União
passa a exigir tributo dos entes
federados sem qualquer con-
trapartida.

O senador propôs também
aumentar o percentual de re-
partição do FPM dos atuais
22,5% para 27,5% da arrecada-
ção do Imposto de Renda (IR)
e do Imposto sobre Produtos
Industrializados (IPI). Ele expli-
cou que a União detém, hoje,
63% de todos os impostos arre-
cadados, destinando apenas
14% para os municípios.

DIFICULDADES Hélio Costa
propõe medidas de auxílio aos
pequenos municípios
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REFORMAS Jereissati anuncia substitutivo à proposta de mudança tributária aprovada pelos deputados. Carga dos
impostos é debatida em seminário do BID. Servidores vão a Sarney em defesa de emenda de Paim

PSDB apresenta proposta
global na próxima semana

O senador Tasso Jereissati
(PSDB-CE) anunciou que apre-
sentará na próxima semana, à
Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania (CCJ), o proje-
to substitutivo do seu partido
para a reforma tributária. O re-
lator, senador Romero Jucá
(PMDB-RR), já recebeu 267
emendas ao texto aprovado na
Câmara do Deputados.

O substitutivo do PSDB, com
as mudanças na estrutura de
tributos do país divididas em
três etapas, será submetido à
discussão pública. A proposta
está na Internet desde ontem à
tarde.

O líder do PSDB no Senado,
Arthur Virgílio (AM), saudou a
iniciativa do senador Tasso Je-
reissati (PSDB-CE) de oferecer
substitutivo à proposta que al-
tera o sistema tributário naci-
onal. Além de considerar a pro-
posição de Jereissati mais com-
pleta que a encaminhada pelo
Executivo ao Congresso, obser-
vou que seu conteúdo supera
os 16 pontos que, objeto de
consenso entre as lideranças,
deveriam constar de uma ver-
dadeira reforma tributária.

Na opinião de Virgílio, uma
verdadeira proposta de mu-
dança tributária teria a missão
de redimir a economia do país,
estimulando a justiça fiscal e
uma política de desenvolvi-
mento regional capaz de redu-
zir discrepâncias socioeconô-
micas entre cidadãos e regiões
do país. A iniciativa de Jereis-
sati, segundo Virgílio, vai ao
encontro desses pontos e além
daqueles tidos como consen-
suais pelos líderes partidários.

Compromisso
Preocupado com as notícias

de que o governo atropelaria as
oposições, o líder do PSDB ape-
lou ao relator da matéria na Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ), senador Ro-
mero Jucá, e ao líder do gover-
no no Senado, Aloizio Merca-
dante (PT-SP), pela coerência
na manutenção do compro-
misso firmado.

Segundo afirmou, o substi-
tutivo de Jereissati vai à raiz do
problema tributário brasileiro,
prevendo a redução do núme-
ro de impostos e a simplifica-
ção do sistema de arrecadação.

DISCUSSÃO Jereissati participa de seminário promovido pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento

– Pretendemos desenvolver
uma série de discussões na so-
ciedade, com associações em-
presariais, federações, sindica-
tos, bem como com os gover-
nadores, para que se possa
aprimorar o projeto. Trata-se da
primeira proposta global de re-
forma tributária profunda.

A alternativa que está sendo
avaliada pelo PSDB, segundo
Jereissati, é a de oferecer emen-
da supressiva para viabilizar a
primeira etapa da proposta, em
que são contempladas as pror-
rogações da Contribuição Pro-
visória sobre Movimentação Fi-
nanceira (CPMF) e a Desvin-

culação de Receitas da União
(DRU).

– O presidente Lula deu hoje
uma visão bem clara disso, di-
zendo que quer aprovar o mio-
lo da picanha, que é a DRU e a
CPMF. Isso é o que interessa ao
governo. Mas ao país interessa
uma reforma de fato. O que es-
tamos propondo é entregar o
miolo da picanha à União sem
esquecer o contribuinte, prepa-
rando o país para uma reforma
de maior profundidade.

Mas o PSDB, conforme o se-
nador, não abriria mão de apro-
var este ano todas as etapas da
sua proposta de emenda.

Virgílio defende
o projeto

de Jereissatti

BID vê distorção na estrutura tributária
A reforma tributária pode

melhorar a competitividade do
Brasil, ajudando os seus parcei-
ros no Mercosul, conforme ava-
liação feita ontem pelo relator
da matéria, senador Romero
Jucá, ao abrir seminário do
Banco Interamericano de De-
senvolvimento (BID),  no audi-
tório do Interlegis.

Conforme um dos painéis
apresentados no seminário, de-
nominado “Reforma tributária
e integração do Mercosul”, o
Brasil possui estrutura tributá-
ria distorcida em relação a ou-
tras nações integrantes do
Mercosul.

 Segundo o mesmo painel, o
Brasil tem tributos cumulativos
e não adota um imposto sobre
valor adicionado (IVA) nacional
com poucas alíquotas, como o
existente na Argentina, Para-
guai e Uruguai. O encontro
contou com a presença de Tas-

so Jereissati (PSDB-CE).
Os autores do trabalho sobre

a tributação nos quatro países
do bloco do Cone Sul e os con-
sultores do BID Alberto Barreix
e Luiz Villela destacaram a im-
portância de o Brasil moderni-
zar sua estrutura de tributos e
aliviar a sua economia de uma
das maiores cargas tributárias
do planeta. Dentro do Merco-
sul, somente o Uruguai se apro-
xima do Brasil, com uma carga
média equivalente a 28,5% do
seu Produto Interno Bruto
(PIB) em 2000, enquanto a bra-
sileira naquele mesmo ano foi
de 32,6%.

Os dados oferecidos pelo BID
demonstram que as economi-
as dos dois países não têm ca-
pacidade para absorver a car-
ga tributária atual e que obter
um crescimento sustentado
depende da sua redução.

A comparação da tributação

nas várias esferas de governo
dos integrantes do Mercosul
revela que o peso dos tributos
federais é maior no Uruguai
(15% do PIB) do que no Brasil
(13,1%), na análise da carga
média nos períodos 1990/1995
e 2000. Já os estados e municí-
pios brasileiros (9,1% do PIB)
tributam mais que qualquer
província ou cidade dos seus
vizinhos (2,9% na Argentina;
2,5% no Uruguai e 0,2% no
Paraguai).

Após a apresentação do pai-
nel, o economista José Roberto
Afonso, que participou da ela-
boração do substitutivo do
PSDB, reconheceu que o Brasil
tem um “grande dever de casa”
a cumprir para conseguir se in-
tegrar ao Mercosul na parte tri-
butária. O economista obser-
vou que o debate tributário no
país ainda está preso a uma re-
alidade passada.

O presidente do Senado,
José Sarney, recebeu ontem
representantes de
entidades de funcionários
públicos que defendem a
aprovação, pelo Plenário,
de mudanças no texto da
proposta de reforma da
Previdência Social. Os
servidores estavam
acompanhados pelo vice-
presidente do Senado,
Paulo Paim (PT-RS), autor
de emenda que tem como
objetivo garantir a
paridade e a integralidade
para os funcionários ativos,
e que conta com 72
assinaturas de senadores.
Sarney aconselhou as
entidades a procurarem o
relator da matéria, senador
Tião Viana (PT-AC), e o
senador Edison Lobão
(PFL-MA), presidente da
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ),
órgão que examinará as
emendas de Plenário. Paim
explicou que sua proposta
visa eliminar ambigüidade
no texto aprovado pela
Câmara.
– A paridade não está
garantida, pois a redação
que veio da Câmara dos
Deputados ficou confusa.
Minha emenda garante a
paridade, assegurando
aos servidores na ativa a
paridade que foi dada aos
inativos. Tenho certeza de
que, se for aprovada no
Senado, a Câmara não vai
recuar. Tudo caminha para
um grande entendimento,
no qual a reforma voltaria à
Câmara para aprovação
rápida, mediante
entendimento de todos os
líderes, e promulgação
ainda este ano – afirmou
Paulo Paim.
O diretor do Sindicato
Nacional dos Auditores
Fiscais da Receita Federal
(Unafisco), Pedro Delarue,
disse que as entidades têm
a esperança de demover o
governo da intenção de
aprovar no Senado, sem
emendas, o texto que veio
da Câmara. “Acredito que
muita coisa vai mudar,
porque o jogo só termina
no final do segundo turno
de votação, aqui no
Plenário do Senado.”

Servidores
reivindicam
integralidade

ACERTO Arthur Virgílio afirma
que iniciativa vai à raiz do
problema e reduz impostos
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REFORMAS Aprovada a indicação
de dois embaixadores

A Comissão de Relações Ex-
teriores e Defesa Nacional
(CRE) aprovou ontem, por una-
nimidade, as indicações dos
diplomatas Sérgio Barcellos
Telles e Carlos Alberto Simas
Magalhães para exercerem o
cargo de embaixador na Repú-
blica da Tunísia e no Reino do
Marrocos, respectivamente.

A Mensagem nº 192/2003,
com o nome de Telles, recebeu
parecer favorável do senador
Augusto Botelho (PDT-RR). A
de nº 200/2003, com a indica-

A bancada do PT no Senado
decidiu ontem fechar questão
a favor da “emenda paralela” da
Previdência, em que foram co-
locadas as mudanças que o go-
verno aceitou até agora na re-
forma previdenciária. Isso sig-
nifica que os senadores do par-
tido terão de votar a favor da
“paralela”, que já está tramitan-
do na Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cida-
dania (CCJ). A
emenda contém
pelo menos quatro
mudanças na refor-
ma da Previdência.

A bancada petis-
ta se reuniu um dia
depois do encontro
do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva com líde-
res e vice-líderes do governo e
aliados no Senado para discu-
tir as reformas da Previdência
e tributária. Conforme notícias
dos jornais, o presidente afir-
mou que as reformas precisam
ser votadas neste ano e pediu à
base governista que enfrente a
oposição no voto.

Na reunião da bancada do PT,
os senadores Paulo Paim (RS) e
Serys Slhessarenko (MT) pedi-
ram para continuar tentando
convencer o governo sobre dois
pontos da reforma – uma fase
de transição para os atuais ser-
vidores (de forma a beneficiar
quem é servidor há mais tem-
po) e paridade integral para
quem já é funcionário público
(garantindo, no ato da aposen-
tadoria, os mesmos reajustes
de quem está na ativa). Paim e
Serys já haviam manifestado
descontentamento com a “e-
menda paralela”.

ção de Magalhães, foi relatada
favoravelmente pelo senador
Pedro Simon (PMDB-RS).

Ao ser sabatinado, Telles lem-
brou que a Tunísia, apesar de
ser país muçulmano, é um Es-
tado laico e por isso representa
um poder moderador no mun-
do árabe. Magalhães falou da
surpresa ao ser indicado para
atuar no Marrocos, mas afir-
mou ter visto a nomeação co-
mo uma grande oportunidade.
Ele manifestou sua intenção de
explorar a possibilidade de ser
firmado acordo de preferênci-
as fixas comerciais entre Brasil
e Marrocos.

Os nomes de Telles e Maga-
lhães, ambos ministros de pri-
meira classe do quadro perma-
nente do Ministério das Rela-
ções Exteriores, serão subme-
tidos agora ao Plenário.

Na mesma reunião, a comis-
são aprovou substitutivo do se-
nador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) ao projeto (PLS nº
3/2002) do então senador
Moreira Mendes que permite a
concessão de visto a estrangei-
ro portador de documento de
viagem emitido por governo
não reconhecido pelo Brasil,
mas com o qual nosso país
mantenha relações comerciais.
O exemplo dessa situação, des-
tacou Mestrinho, é Taiwan.

O substitutivo será examina-
do em turno suplementar na
próxima reunião, explicou o
presidente da CRE, senador
Eduardo Suplicy (PT-SP), já que
a matéria é terminativa, ou
seja, só vai ao Plenário se hou-
ver recurso nesse sentido subs-
crito por, no mínimo, um déci-
mo dos senadores.

“Emenda paralela” terá
apoio da bancada do PT

Papaléo
homenageia
João Paulo II

Ao homenagear o papa João
Paulo II pelos 25 anos à frente
da Igreja Católica, o senador
Papaléo Paes (PMDB-AP) des-
tacou fatos da vida do polonês
Karol Wojtyla, eleito papa em
16 de outubro de 1978. Ele lem-
brou que o Papa, durante seu
pontificado, enfrentou um
mundo marcado por ódios,
vinganças, guerras, barreiras
sociais e ideológicas, corrup-
ção, ateísmo, neopaganismo,
fanatismo e perseguições reli-
giosas.

Papaléo lembrou atentado
que João Paulo II sofreu em
1981, quando o turco Ali Agca
atirou nele em plena Praça São
Pedro, no Vaticano. Papaléo la-
mentou que desde o episódio
João Paulo, que tinha porte atlé-
tico, nunca recuperou a força e
a disposição de antes. Desde en-
tão, disse, o Papa passou a en-
velhecer precocemente.

– O problema da transição,
mesmo aquela que só benefi-
cie quem está perto da aposen-
tadoria, é o custo – segundo
Tião Viana (AC), líder do PT e
relator da reforma previden-
ciária. Segundo ele, “o Ministé-
rio da Previdência calcula que
o governo perderá no mínimo
R$ 12 bilhões em 20 anos”.

O líder petista disse que os
presidentes do Se-
nado e da Câmara
se comprometeram
com o governo a
dar total prioridade
à “emenda parale-
la”, para que esteja
votada em 70 dias.
O senador José A-
gripino (RN), líder

do PFL, partido de oposição, já
manifestou receio de que a “pa-
ralela” fique parada em alguma
comissão da Câmara, depois de
votada e promulgada a reforma
da Previdência.

Aliados
Tião Viana informou que as

bancadas do PTB e do PL, par-
tidos que integram o bloco do
governo no Senado, também
pretendem apoiar a “emenda
paralela” e a reforma da Previ-
dência. O PSB, quarto partido
do bloco governista, ainda não
se manifestou, conforme o lí-
der petista.

O PMDB, que não integra o
bloco governista mas é aliado
do governo, também não deci-
diu se apoiará a “emenda para-
lela”. A bancada peemedebista
do Senado resolveu, no entan-
to, lutar por seis mudanças na
reforma da Previdência, entre
elas a fase de transição para os
servidores atuais.

DECISÃO Senadores petistas se reuniram ontem para discutir a
proposta de emenda constitucional “paralela” da Previdência

Proposta contém
pelo menos quatro
mudanças não
incluídas no texto
aprovado pela CCJ
○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○ ○

Comissão de Relações
Exteriores aceitou
os nomes para
representarem o país
na Tunísia e Marrocos

Ao registrar que dados levan-
tados junto a órgãos de classe
dos servidores públicos fede-
rais apontam que em 2002 qua-
se a metade da força de traba-
lho dos ministérios em Brasília
era terceirizada, o senador José
Jorge (PFL-PE) defendeu a rea-
lização de uma reforma admi-
nistrativa para profissionalizar
e adequar o serviço público fe-
deral às necessidades do país.

– O total de terceirizados a-
tingiria 300 mil contratados no
ano passado. Estimativas dão
conta que os gastos chegaram
a R$ 15,2 bilhões com esse pes-
soal em 2002. Há dados indi-
cando que, em certos casos, os
contratados por terceirização
chegam a ganhar até seis vezes
o que ganha o servidor con-
cursado. Se os dados forem ver-
dadeiros, temos um caso fla-
grante de malversação de di-
nheiro público.

A senadora Ana Júlia Carepa
(PT-PA) afirmou ontem que con-
fia no “compromisso cívico” dos
funcionários do Banco do Brasil e
da Caixa Econômica Federal para
acabarem com a greve por rea-
juste salarial. Segundo ela, pela
primeira vez na história os ban-
cários das duas instituições rece-
beram uma proposta igual à dos
bancos privados, garantindo rea-
juste de 12,6% e alguns benefíci-
os. Para a senadora, os bancários
mereciam reajuste maior, “mas
esse é o limite possível para um
país que está fazendo um duro
ajuste fiscal”.

Ana Júlia ressaltou que a greve
coloca em questão a pesada he-
rança de desigualdade recebida
pelo governo Lula. Segundo da-
dos divulgados pela Confedera-
ção Nacional dos Bancários (CNB),
disse, enquanto de 1994 a agos-
to de 2002 os trabalhadores dos
bancos privados receberam
95,41% de reajuste salarial, os
funcionários do Banco do Brasil
obtiveram ganhos de apenas
36,15% e os da Caixa, somente de
28,26%.

Nos últimos 15 anos, lembrou,
não houve proposta economica-
mente tão importante quanto a
oferecida agora pelas direções
dos bancos e pelo governo fede-
ral, o que seria reconhecimento
da defasagem salarial. Ela desta-
cou que o Índice de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA) acu-
mulado entre outubro de 2002 e
outubro de 2003 chegou a 15%.

José Jorge
propõe reforma
administrativa

Ana Júlia
confia no fim

da greve no BB

COMEMORAÇÃO Papaléo
lembrou os 25 anos de
pontificado do Papa

PROPOSTA José Jorge
defende a profissionalização
dos servidores públicos
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Setor vai receber menos do que
determina a lei, segundo Azeredo

O Senado precisa se posicio-
nar a respeito do orçamento
que o governo está reservando
para a área da saúde, antes que
os hospitais públicos entrem
em colapso, afirmou ontem o
senador Eduardo Azeredo
(PSDB-MG). De acordo com o
senador, o governo estaria uti-
lizando R$ 3,57 bilhões do Fun-
do de Combate e Erradicação à
Pobreza para completar o valor
que, por lei, é obrigado a gas-
tar em saúde.

A medida, que vem provo-
cando protestos da Frente Par-
lamentar da Saúde, retiraria
11% dos recursos da saúde, ob-
servou o parlamentar. Ele dis-
se  que, por mais que conside-
re importante o Fundo de

Heloísa critica redução do
orçamento para a saúde

A senadora Heloísa Helena
(PT-AL) defendeu o cumpri-
mento pelo governo da legisla-
ção que obriga a aplicação de
um percentual mínimo do Or-
çamento em saúde. Ela criticou
a decisão do Executivo de con-
siderar despesas em saúde os
gastos com o Fundo de Erradi-
cação e Combate à Pobreza, no
valor de R$ 3,57 bilhões. A
quantia representa 11% do to-
tal que o governo deveria gas-
tar no setor.

Heloísa criticou as declara-
ções do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, que, quarta-feira,
em encontro com senadores no
Palácio do Planalto, rotulou de

Gastos com o setor
não podem incluir os
recursos destinados
ao combate à
pobreza, afirma

“lobistas dos interesses dos
hospitais” os defensores da
destinação orçamentária origi-
nal dos recursos.

– Não sou lobista de hospital,
nem gigolô do Fundo Monetá-
rio Internacional, nem parasi-
ta do Banco Mundial – disse a
senadora.

Ela justificou a manutenção

dos recursos na área da saúde
com o argumento de que estu-
dos técnicos indicam a mudan-
ça do perfil de doenças, causa-
doras ou não de morte, no Bra-
sil. A senadora entende que,
para Lula, investir no combate
à pobreza é investir na saúde,
já que a maior parte das doen-
ças seria causada pela fome e
falta de saneamento.

Heloísa observou, no entan-
to, que os brasileiros, principal-
mente os pobres, são atingidos
tanto pelas doenças típicas da
pobreza quanto por aquelas
que vitimam as populações dos
países desenvolvidos, como as
cardíacas e crônico-degenera-
tivas e os danos da violência.

A senadora condenou a polí-
tica fiscal do governo, que na
busca de superávits no Orça-
mento “para agradar aos inves-
tidores e organismos internaci-
onais como o FMI” estaria pri-
vando o povo de investimentos
sociais.

RESPOSTA Heloísa Helena
lembrou que não é “lobista de
hospital nem gigolô do FMI”

CORTE Eduardo Azeredo diz
que governo quer reduzir 11%
dos recursos para a saúde

Combate à Pobreza, é temerá-
rio retirar recursos da saúde.
Eduardo Azeredo informou
que somente em Belo Horizon-
te dois hospitais já foram fecha-

dos por falta de verbas.
E lamentou também declara-

ções do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva, que, em reunião
com a Frente Parlamentar da
Saúde, quarta-feira, disse haver
lobistas na bancada da saúde.
A afirmação, segundo a im-
prensa, teria causado constran-
gimentos. O senador disse re-
conhecer que o presidente é
bem intencionado, mas “não
pode desqualificar” sem moti-
vo outras pessoas.

– Eu peço ao governo que res-
peite o Senado, os senadores e
todos os que estão lutando para
manter os recursos da saúde.
Quem está nessa luta sabe que
a saúde no Brasil está na UTI –
finalizou Eduardo Azeredo.

Em registro pelo transcurso
do Dia Mundial da Alimenta-
ção, a senadora Ideli Salvatti
(PT-SC) citou dados da Organi-
zação das Nações Unidas para
Agricultura e Alimentação
(FAO) que mostram haver co-
mida suficiente para todas as
pessoas do mundo se houves-
se distribuição eqüitativa.

– No entanto, somente na A-
mérica Latina morrem anual-
mente de fome 400 mil crian-
ças de até 5 anos – indignou-se
a senadora.

De acordo com dados da
FAO, seria possível fornecer
2.900 calorias por dia a todas as
pessoas, no mundo inteiro,
quando a necessidade mínima
é de 2 mil calorias.

Para combater a má distri-
buição de alimentos, disse Ide-
li, a FAO trabalha segundo um
eixo emergencial, para socorrer
quem nem sequer tem forças
para trabalhar, e um eixo estru-

tural, para criar empregos.
Conforme a senadora, essa é

exatamente a filosofia do pro-
grama Fome Zero, que já está
socorrendo um milhão de fa-
mílias com o cartão-alimenta-
ção. Ela afirmou não ser ainda
possível dissociar a erradicação
da fome das ações de saúde,
abastecimento de água, sane-
amento e geração de emprego.

ALIMENTAÇÃO

Má distribuição de comida
ainda é problema, diz Ideli

PARTILHA Ideli Salvatti citou
dados da FAO comprovando
que há alimentos para todos

O senador Mão Santa
(PMDB-PI) pediu ao governo
federal que não encerre as ati-
vidades da Maternidade Evan-
gelina Rosa, de Teresina. Ele
informou que o fechamento da
instituição hospitalar teria sido
a solução encontrada pelo Mi-
nistério da Saúde para poder
disponibilizar R$ 60 mil men-

sais para o hospital da Univer-
sidade Federal do Piauí, cuja
construção foi iniciada há 14
anos e nunca funcionou por
falta de recursos.

– Não sei quem deu essa su-
gestão de fechar uma materni-
dade padrão do Nordeste, que
até recebeu o título de Hospi-
tal Amigo da Criança, concedi-

do pelo Fundo das Nações Uni-
das para a Infância [Unicef] e
pela Organização Mundial de
Saúde [OMS]. Espero que o go-
verno não feche essa materni-
dade tradicional, em que nas-
ceram milhares de crianças
piauienses.

Para Mão Santa, a decisão do
governo de encerrar as ativida-

des da maternidade, para po-
der abrir o hospital universitá-
rio, significa “dar com uma mão
e esconder com a outra”. Ele
também criticou a intenção do
governo de desvincular recur-
sos orçamentários para a saú-
de, e considerou marketing a
implantação do programa Fo-
me Zero em Guaribas (PI).

Mão Santa pede que governo não feche maternidade

Ao lembrar o Dia Mundial da
Alimentação, comemorado on-
tem, a senadora Maria do
Carmo Alves (PFL-SE) chamou
atenção para o problema da fo-
me. Segundo ela, apesar da
globalização, com o desenvol-
vimento agrícola e tecnológico,
a falta de comida ainda é uma
grave questão social, que atin-
ge cerca de 23 milhões de pes-
soas no país.

– É como se dentro do Brasil
tivesse uma Venezuela que não
come. São cidadãos que não
exercem a cidadania. A fome é
a mais grave afronta à dignida-
de humana – afirmou.

Maria do Carmo criticou o
programa Fome Zero, do gover-
no federal. “Passados mais de

dez meses do início da admi-
nistração petista, o que deveria
ser uma grande bandeira ain-
da não passa de um tímido pla-
no de poucos resultados.”

Para Maria do Carmo, fome
é grave problema social

CRÍTICA Programa Fome Zero
não passa de um plano tímido,
segundo Maria do Carmo
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Eduardo Siqueira Campos,
Maguito Vilela,  Sérgio Zambiasi e Duciomar Costa

Estudantes e lideranças co-
munitárias de Salvador (BA)
foram recebidos ontem pelo
presidente do Senado, José Sar-
ney, a quem entregaram docu-
mento com 18 mil assinaturas
de pessoas contrárias aos au-
mentos das tarifas de transpor-
te coletivo. Sarney prometeu
levar o assunto ao governo fe-
deral e lembrou que, quando
presidente da República, foi
criado o vale-transporte, desti-
nado a facilitar a vida dos tra-
balhadores.

O encontro com o presiden-
te do Senado foi  definido pe-
los estudantes e lideranças
como histórico. Eles disseram
a Sarney que estão mobilizados
há mais de 30 dias, protestan-
do nas ruas e praças de Salva-
dor contra o aumento de tari-
fas, que inviabiliza a vida do ci-
dadão comum.

Cristiano Lima, presidente
da União dos Estudantes do
Brasil, Cristiano Santos, líder
comunitário, e Márcio Milton,
líder estudantil, falaram em
nome de todos os outros. E afir-
maram que, com esse movi-
mento, estão demonstrando,
“cheios de esperança, que os
estudantes baianos hoje fazem
acontecer, não esperam”.

 Disseram também esperar a
unificação de forças de todas as
Casas legislativas do país em

Sarney recebe manifesto
contra tarifa de ônibus

Capiberibe adverte para
riscos da soja transgênica

Além da ameaça à
biodiversidade, Brasil
poderá perder
mercados importantes,
como o europeu

Chamando a atenção para os
pesados interesses econômicos
estrangeiros envolvidos na
campanha a favor do plantio de
vegetais transgênicos no Brasil,
o senador João Capiberibe
(PSB-AP) recomendou ontem
em Plenário maiores estudos
antes que esse tipo de agricul-
tura seja autorizado.

– O que está em questão, no
Brasil, são US$ 100 milhões
anuais, aproximadamente, a tí-
tulo de patente, que a mul-
tinacional Monsanto pretende
faturar – alertou.

O senador explicou que a
maioria dos especialistas no
assunto considera o plantio de
transgênicos em larga escala

(fora dos campos de pesquisa)
um risco para a biodiversidade
e à saúde humana. Os princi-
pais produtos geneticamente
modificados são a soja, o algo-
dão, a canola e o milho.

– A pesquisa científica é fun-
damental e ninguém em sã
consciência pode pregar contra
o avanço do conhecimento,
mas se amanhã a poluição ge-

nética for nociva ao meio am-
biente e ao homem, não have-
rá como voltar atrás – advertiu.

Além dos riscos ambientais,
o senador tratou dos proble-
mas econômicos prováveis em
decorrência da opção pela
transgenia – a começar pelos
custos para os agricultores, que
terão de pagar pelo direito de
patente das novas sementes.
Hoje há, inclusive, muitos re-
gistros de contrabando de se-
mentes da Argentina.

O país corre o perigo de per-
der mercados importantes para
produtos como a soja conven-
cional, a preferida entre os con-
sumidores europeus, os mai-
ores compradores do Brasil. As
exportações de soja do Rio
Grande do Sul para a União
Européia, por exemplo, chega-
ram a 2 milhões de toneladas,
mas hoje caíram a zero em ra-
zão das plantações de transgê-
nicos no estado. A demanda
européia é agora atendida pelo
Paraná e por Mato Grosso.

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) defendeu a inclu-
são do leite na merenda esco-
lar, por entender que ele é um
dos alimentos mais completos
que existem, com alto teor de
nutrientes, como proteínas,
cálcio, aminoácidos e outras
substâncias indispensáveis
para o crescimento e a boa saú-
de de crianças e adolescentes.

Maguito reivindicou a apro-
vação do Projeto de Lei nº 41/
2003, do senador Hélio Costa
(PMDB-MG), exigindo a inclu-
são do leite fluido e pasteuriza-
do no Programa Nacional de
Alimentação Escolar (Pnae),
que atende hoje a 37 milhões
de alunos matriculados no en-

Maguito defende leite na merenda

sino pré-escolar e fundamental
de escolas públicas e filantró-
picas.

Segundo o senador por
Goiás, além de contribuir para

PATENTE Capiberibe diz que
Monsanto pretende faturar
US$ 100 milhões anuais no país

uma alimentação mais saudá-
vel para as crianças, a inclusão
do leite na merenda escolar
contribuirá para alavancar a
pecuária leiteira, que é pratica-
da em mais de um milhão de
propriedades rurais, ocupando
3,6 milhões de pessoas.

Maguito citou dados da Em-
presa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa) afir-
mando que uma elevação na
demanda final de produtos lác-
teos em R$ 1 milhão gera, anu-
almente, 195 novos empregos
permanentes. Suplanta, por-
tanto, disse o senador, setores
industriais como o automobi-
lístico, o siderúrgico, o têxtil ou
a construção civil.

favor da redução das tarifas,
assinalando que o alto preço
dos transportes coletivos trans-
formou 50 milhões de brasilei-
ros em andarilhos. E defende-
ram a tese de que o problema
pode ser resolvido mediante a
concessão de subsídio gover-
namental.

Compromissos
Acompanhado dos senado-

res Arthur Virgílio (PSDB-AM)
e Magno Malta (PL-ES),  Sarney
visitou ontem exposição de ar-
tes plásticas instalada no Salão
Negro do Congresso Nacional.

Com o nome de “Recortes da
Ilha do Mel”, a exposição con-
tém trabalhos de Kátia Malta,
Cristina Rezende, Laerty Tava-
res, Lana e Rosita Schaeffer.

O presidente do Senado tam-
bém concedeu audiência ao di-
retor-geral adjunto da Organi-
zação Mundial da Propriedade
Intelectual (Ompi), Roberto
Castelo Branco.

Pesca
O ministro especial de Aqüi-

cultura e Pesca, José Fritsch, vi-
sitou Sarney, a quem expôs o
trabalho que vem realizando
para desenvolver essas ativida-
des no Brasil. José Fritsch  ain-
da falou sobre o projeto de Có-
digo Nacional de Pesca, sujeito
atualmente ao exame da Co-
missão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) do Senado.

NUTRIÇÃO Maguito afirma que
leite é um dos alimentos mais
completos que existem

O senador Garibaldi Alves Fi-
lho (PMDB-RN) protestou con-
tra edital da Secretaria Especi-
al de Aqüicultura e Pesca limi-
tando em 35 o número de em-
barcações de pesca de atum
passíveis de serem arrendadas
em todo o país. Segundo ele,
somente no seu estado, o Rio

Garibaldi protesta contra limitação à pesca de atum
Grande do Norte, a necessida-
de imediata é de 60 barcos ar-
rendados para garantir traba-
lho para os pescadores cadas-
trados.

Garibaldi já pediu audiência
ao ministro José Fritsch para
explicar os motivos que o leva-
ram a reivindicar mudanças no

edital. Para ele, se a medida ti-
vesse sido tomada para prote-
ger a utilização dos barcos na-
cionais, tudo bem, mas “a ver-
dade é que não temos barcos
pesqueiros adequados para
pesca oceânica”.

O senador estranhou que
uma secretaria criada para pro-

TRABALHO Garibaldi
sustenta que Rio Grande do
Norte necessita de 60 barcos

MOBILIZAÇÃO Estudantes e líderes comunitários disseram
a Sarney que estão protestando há mais de 30 dias

Ge
ral

do
 M

ag
ela

teger o setor esteja adotando
medida que vai prejudicar os
pescadores. Garibaldi lembrou
haver grande número de pes-
cadores que somente podem
trabalhar se arrendarem barcos
estrangeiros ou estabelecerem
empresas mistas, geralmente
com espanhóis.
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